
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 

PORTARIA N. 220/2024

Dispõe sobre a suspensão de expediente na
Escrivania de Paz do Município de Pedras
Grandes da Comarca de Tubarão.

 

O Doutor PAULO DA SILVA FILHO, Juiz Diretor do Foro da Comarca de Tubarão, no uso
de suas atribuições legais e considerando o Ato GP n. 1275, de 8 de maio de 2024,
emitido pelo Presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, nos autos do
Processo Administrativo n. 0025069-58.2024.8.24.0710, que homologou a renúncia,
extinguiu a delegação e declarou a vacância da Escrivania de Paz do Município de
Pedras Grandes da comarca de Tubarão - CNS n. 106427, ficando a produção de seus
efeitos condicionada à efetiva entrada em exercício na nova serventia outorgada por
concurso; a Portaria CGJ n. 96 de 12 de julho de 2024 que designa Caroline Beatriz
Pagno como interina desde a data da vacância até 30 de novembro de 2024, inclusive;
a Portaria CGJ n. 97 de 12 de julho de 2024 que designa Leandra da Silva Sousa como
interina a partir de 1º de dezembro de 2024, inclusive; a necessidade de realizar a
transmissão do acervo da Escrivania de Paz do Município de Pedras Grandes; e o
disposto no art. 33 e no art. 224 do Código de Normas da Corregedoria-Geral do Foro
Extrajudicial,

 

RESOLVE:

 

Art. 1ª Suspender o expediente (e com ele o atendimento externo e os prazos em
curso) da Escrivania de Paz do Município de Pedras Grandes no dia 02 de dezembro de
2024.

Parágrafo único. Os casos urgentes e os atendimentos anteriormente agendados
deverão ser realizados em regime de plantão.

 

Registre-se no histórico da serventia, no Sistema de Cadastro do Extrajudicial (SCE).

Publique-se.



Cumpra-se o disposto no § 1º do art. 224 do Código de Normas da Corregedoria-Geral
do Foro Extrajudicial.

 

Tubarão, data da assinatura.

 

 

PAULO DA SILVA FILHO

Juiz Diretor do Foro

Documento assinado eletronicamente por Paulo da Silva Filho, Juiz de Direito
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11.419/2006.
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